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			“Porque foi assim, eles tava um metro de distância de nós, aí nós avistou eles quando nós acendeu, nós avistou eles, aí nós só fez apagar o cigarro, aí eles veio conduzindo de frente a nós, se aproximando, aí eles pegou e enquadrou nós, aí foi nesse caso que ele já veio com a droga na mão e eu não sei.”

			Joaquim Barbosa, monitorado por tornozeleira eletrônica

		


		
			Carta de apresentação

			São Paulo, 6 de novembro de 2023

			Modupé leitor e leitora,

			Eu, filha de dona Célia e de seu Carlos, intelectuais alfabetizados pelas pronúncias de seus nomes. Irmã de Carlexandro e Tairon, dois homens pretos confiantes em meu trajeto acadêmico de primeira da família Silva Santos a ingressar no ensino superior, venho de antemão agradecer em nome dos meus ancestrais pela conexão da sua divindade cabeça à minha cabeça, orí.  

			A partir de agora estamos no mesmo tempo teórico, assumindo o compromisso de remissão das penas impostas ao repertório jurídico afro-dispórico e africano, outrora sem chances acadêmicas de libertação das correntes teóricas da Europa. 

			No Brasil, esta é a primeira obra fruto de uma tese de doutorado voltada às audiências de custódia, porta de entrada do encarceramento em massa. 

			Desde a graduação, tenho contribuído na abertura de pesquisas engajadas nas Epistemologias Afrocêntricas. Em particular, sempre tive vontade de compreender melhor a razão do meu pai carregar o brutalismo de quem cumpriu cadeia, deu tiro e levou, tornou-se homem quando ainda era menino morando na rua, protegido por Ogum.

			Meu pai sempre foi bom de bater, mas nunca quis vê-lo preso!

			Durante a escrita da tese, é preciso dizer que fiquei um período estagnada, veio a pandemia... daí busquei orientação espiritual, equilíbrio da minha cabeça, e escutei de Xangô para honrar a linhagem do masculino: “Não sentencie os homens negros sem conhecer a história de seu pai.”

			Com maturidade discursiva, faço as pazes com a memória de infância e adolescência abusadas sexualmente pelo patriarcado comunitário da rede de familiares que não poderia cair na mão da polícia, aparato racista, mas caiu na mão do meu pai e das leis iorubás. Hoje entendo a importância de resgatarmos a Justiça Africana e restabelecermos uma ética comportamental de bem-viver.

			@carlaakotirene

		


		
			Prefácio

			Tornar-se negro é o grande desafio desse Brasil que se pretende democrático, inclusivo e justo. Não se trata apenas de assumir a negritude. Isso ainda seria pouco diante das questões estruturais que negam acessos, geram invisibilidade e mantêm um silêncio conivente e cúmplice acerca da violência impetrada contra aqueles e aquelas que, desde a abolição oficial da escravidão, enfrentam um projeto de extermínio que passa pela perseguição e pelo encarceramento, pela falta de oportunidades na educação e no mercado de trabalho, pela marginalização de seus corpos e de sua cultura, pela dificuldade na aquisição de terras e moradia. Mesmo considerando os aspectos históricos, a síntese desse enredo desemboca em outra encruzilhada, na qual os efeitos da norma jurídica contrastam com a eficiência do sistema. Portanto, a interferência da cor (leia-se do racismo) na ação daqueles que julgam, decidem e condenam é um problema que deve ser compreendido pelo direito e pelas demais ciências sociais aplicadas.

			Nas tradições de matriz africana, os caminhos se abrem para aqueles que despacham a rua. Suavizar a terra com a ingerência das águas é uma forma de assegurar o sucesso da trajetória sem entregar ao acaso, à sorte, às consequências de nossas escolhas e atitudes. Forjada na luta do povo preto, Carla Akotirene reúne as marcas de suas vivências a um percurso acadêmico de enfrentamento e coragem. A tese que resultou neste livro foi defendida na Universidade Federal da Bahia, com uma banca composta por professoras e professores negros e de terreiro, num auditório lotado e com outras inúmeras pessoas acompanhando a transmissão on-line. Um acontecimento emblemático para o padrão elitista e conservador do ensino superior, que expressava a presença definitiva de um movimento decolonial no método e no fazer científico, traduzindo em pesquisa as dores cotidianas das mães de família que veem seus sonhos reduzidos ou extintos pelos grilhões desses tempos.

			“É fragrante fojado dôtor vossa excelência” faz das audiências de custódia seu cenário para escancarar as falhas do sistema jurídico e denunciar os efeitos da desigualdade em nossa organização social. Além de dissolver a separação entre as diversas áreas do conhecimento, num processo que já se poderia chamar de transdisciplinar, percebe-se que a aplicação das teorias do feminismo negro e da interseccionalidade tem promovido um avanço na metodologia e na interpretação dos estudos sobre raça, gênero e classe, dando a ênfase necessária no compromisso das pesquisadoras com a transformação e o combate às injustiças. Ao assumir a grandiosidade de seu orí e sua autoridade intelectual, Carla Akotirene não só indica que os saberes ancestrais devem estar inseridos na universidade como demonstra que as produções acadêmicas não podem continuar restritas e inacessíveis para a grande maioria da população. 

			Este livro é um convite à reflexão e à revolução exatamente por propor o entendimento do conceito de justiça a partir de outras bases. Ao evocar as epistemologias de resistência e posicionar-se de maneira crítica em relação ao eurocentrismo, revisita a filosofia egípcia, a mitologia nagô e a sabedoria de nossos mais velhos para deixar evidentes dois aspectos. O primeiro diz respeito à iminência de um colapso, uma vez que o encarceramento em massa, enquanto projeto de Estado, cedo ou tarde vai repercutir nos setores mais essenciais da economia. O segundo reflete sobre a inclusão da população negra para além do sistema carcerário, sobretudo com investimentos em reparações históricas que garantam educação, saúde e emprego, e já tem se mostrado um caminho seguro. 

			A ideia latente de que um corpo negro representa um risco social é o cimento que estrutura a violência do racismo. Vigiar e punir ainda é a regra sempre que a presunção da culpa recai sobre o menino da comunidade. Apoiada na fé pública de quem executa, a sentença muitas vezes é a morte. Se for uma criança, é um a menos para se tornar uma ameaça. Se for uma mulher, é uma a menos para parir um marginal. Se for um adolescente, um a menos para operar no tráfico. Uns silenciam, outros se omitem e há os que aplaudem com entusiasmo. São todos parceiros nesse tribunal cujo juiz pensa e age como um senhor branco, concebendo a si mesmo como um homem perfeito e a justiça como a expressão de sua elevada consciência moral. 

			Para onde caminhamos? Talvez ainda se aspire a um país sem a presença negra, mas os territórios de resistência persistem e se expandem. Há esperança, pois a ancestralidade é um porvir, uma flecha apontando o futuro, um sinônimo de continuidade. É em nome daqueles e daquelas que nos antecederam na luta que seguimos com esse compromisso. Ainda que nos matem todos os dias, seguimos vivos. Seguem vivas as mães e companheiras, apesar das humilhações a cada audiência, a cada visitação no presídio, a cada reconhecimento no IML. Quem nasce negro não pode se acovardar. Essa condição reitera as sutilezas de nossas estratégias, das magias e dos encantamentos que fecham nossos corpos, da ginga e do jogo de cintura que nos ajudam a escapar das balas perdidas, das capas dos Exús catimbeiros que nos escondem da polícia, das milícias e dos intolerantes. Nossa cor retinta se confunde com as sombras da noite e converge na encruzilhada da aurora, na intersecção entre Orun e Aiyê. Se a circularidade nos define, não há fim que nos encontre.

			Renascer é a condição para a imortalidade e toda iniciação é morte. O corpo da iaô está pintado. Rememora o mito de origem na figura simbólica da galinha-d’angola, aquela mesma que afugentou Iku e se eternizou com o toque discreto de Oxum, impingindo beleza e mistério a sua existência. Reverencia a terra e os que pisaram esse chão antes dela. Dá seu paó, pede a bênção e abençoa. Protege-se refugiada no terreiro. Se esse mundo não nos quer, construiremos outro, a partir de nossas referências e de nossos valores. Pode parecer cedo para afirmar, mas há uma revolução em curso, um levante, um movimento. A iaô aprende a grandeza da humildade, porque uma pessoa verdadeiramente vitoriosa sabe ser generosa e justa, e reconhece que seu êxito é resultado de uma luta coletiva. A iaô se ampara em suas mais velhas e chega a seu momento sublime: a anunciação de seu nome, seu Orunkó. Ecoa no céu o brado que une as duas margens do Atlântico. Akotirene, a guerreira, vem dizer a verdade profunda de nossa reexistência.

			Axé é devir, é o poder de realizar com a força dos orixás. Axé é o que desejo e emano para todas as pessoas que lerem este livro.

			Rodney William Eugênio
Babalorixá e antropólogo
Mestre em gerontologia e doutor em ciências sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

		


		
			Introdução

			Ao ingressar no Programa de Estudos Interdisciplinares sobre Gênero, Mulheres e Feminismo, pretendia comparar as opressões destinadas às adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e às mulheres encarceradas do Conjunto Penal Feminino de Salvador. Durante o tempo de estágio supervisionado curricular da graduação naquela instituição, constatei a significativa presença de mães egressas do sistema penitenciário lidando institucionalmente com os atos infracionais de filhos adolescentes. O acúmulo teórico da graduação e do mestrado, além da investigação sobre o racismo e o sexismo institucionais, incentivou-me a encarar o doutoramento.

			Formei-me em serviço social. Coleciono, portanto, registros descritivos que a etnografia me proporcionou – técnica endossada pela ciência social aplicada. Foi ao longo da trajetória acadêmica que desenvolvi minhas habilidades como etnógrafa.

			Do ponto de vista político, sou militante antirracista formada no campo da juventude. No movimento de juventude negra comecei a me posicionar como abolicionista penal. Nos anos 2000, logo após minha graduação no Instituto Cultural Steve Biko, fui submetida a uma formação ético-política rigorosa formalizada por mais velhas e mais velhos – Makota Valdina, por exemplo, foi quem me deu o nome “Akotirene”. Desde então, assumi o compromisso de jamais negociar as pautas da comunidade negra. Com isso, tive a oportunidade de, ainda na juventude, ser responsável pela coordenação da Campanha Nacional contra o Extermínio da Juventude Negra; debater acordos de cooperação entre o Brasil e os Estados Unidos referentes a encarceramento, além de compor conselhos deliberativos e consultivos de direitos humanos das pessoas negras conflitadas pelo Estado.

			A graduação e o mestrado deram as condições epistêmicas para transformar o discurso aprendido nos movimentos sociais em militância acadêmica. E não poderia deixar de relatar que no doutorado lidei com as mudanças de fachada e com os gestores penitenciários na Bahia que trouxeram empecilhos à pesquisa e colaboraram para o enrijecimento da execução penal. Senti na pele a rigidez com a qual tratavam as pesquisadoras formadas pelas militâncias em direitos humanos e antirracismos.

			Considero a autonomeação um quesito básico feminista. A partir dessa postura, cultivo as mudanças de paradigmas, apesar de minha formação marxista não permitir negar meu percurso como pesquisadora negra e assistente social. A autonomeação traz para a filosofia africana anseios mais desafiadores, pois revela o economicismo duelado com o nativismo do africano (analisados por Achille Mbembe), ou seja, as formas africanas de autoinscrição capazes de acolher a própria crítica epistêmica.

			Por desacreditar em políticas de ressocialização, assumi o tópico de Justiça Africana. A inquietação espiritual da epistemologia de Xangô1 no meu DNA ancestral levou-me a buscar rupturas ogúnicas para quaisquer predisposições nos Estudos Feministas de reiterar a validade ética das penas capitais, sanções impostas a pessoas africanas capturadas para aviltamentos coloniais. O Estado penal ainda valida o aprisionamento como a única alternativa da ética moderna jurisprudente.

			Nas audiências de custódia, acredito. São meios para conseguirmos desencarcerar o povo negro, ainda que apenas uma parcela dele. A população racializada tem resistido à colonialidade manifestada em esvaziamentos de territórios, má-fé de policiais e falta de “letramento racial” – este, um termo cunhado pela etnógrafa feminista negra France Winddance Twine a partir da noção de que defensores de direitos, mesmo quando têm conhecimento, realizam o discurso de guerra às drogas, o que demonstra o fato de não haver nas instituições penais condições políticas para a benevolência.

			A prisão é o próprio racismo e o racismo é colonial. Nesse sentido, aposto nas filosofias dos africanos, dos povos bantu e yorubá. Resisto, principalmente, através da pena na balança de Maat para encontrar a resolução dos conflitos trazidos por colonizadores e seus contra-axés, que atrapalham a vida dos negros da diáspora. Acredito no diálogo entre a epistemologia feminista negra e a metodologia afrodescendente de pesquisa para defender a tese de que as audiências de custódia são dispositivos jurídicos de desencarceramento do povo negro submetido aos enxertos coloniais da justiça moderna. Neste trabalho, investigo a interseccionalidade entre o racismo e o sexismo institucionais e as diretrizes neocolonialistas das audiências de custódia na comarca de Salvador. O local de investigação foi a Vara de Audiência de Custódia. E o objetivo foi compreender os fracassos retóricos da Defensoria Pública, do Ministério Público e do Tribunal de Justiça na tentativa de garantir os direitos humanos. 

			Para resumir a proposta deste debate, é importante compreendermos a filosofia de africanas e africanos divinizados, e suas cantigas decoloniais, fundamentada em uma abertura metodológica. Nas linhas a seguir, exponho a “cardiografia de pesquisa”, cujas fontes teóricas são tentativas de romper com o conhecimento eurocentrista. As cenas e performances da liberdade da pessoa negra acontecem mediadas por policiais, em flagrantes forjados e na Vara de Audiência de Custódia. O território é comandado por atores jurídicos e as cenas são coloniais.

			A encruzilhada de Exú condiz com a interseccionalidade das mães de família moradoras de espaços populares. Elas são lideranças comunitárias que lidam com o proibicionismo, uma violência estatal tão perversa quanto a violência contra a mulher, que, por sua vez, tem vigor punitivista menor, considerando em parte o racismo e o patriarcado institucionalizados nas leis.

			É essencial refletirmos sobre o fato de que, na Justiça Processual, os crimes de racismo e homotransfobia são encarados como de menor potencial ofensivo, tanto que nem sequer acompanhei a ritualização de flagrantes capazes de minimizar a persecução penal. Na pesquisa de campo é visível a maneira com a qual jovens e adultos negros vivem marcados como pessoas violentas, cientes de que o crime de violência doméstica jamais estabelece, a rigor, a conversão do flagrante em prisão preventiva. É, sem dúvida, um tipo penal reiterado pela condição escravocrata de monitoração eletrônica imposta aos agressores de mulheres, no entanto, incapaz de marcar os racistas com as tornozeleiras eletrônicas.

			Ao contrário das epistemologias de Xangô, o juiz da Vara de Audiência de Custódia tende a pensar como um branco alimentado pela fé pública de policiais.

			“Não há nada mais correto para os povos africanos ou pessoas africanas no mundo do que a nossa própria experiência histórica. Se nós estamos engajados no processo de maturidade, então precisamos estudar a nossa própria cultura, a nossa filosofia, precisamos honrar nossos ancestrais, precisamos respeitar as tradições filosóficas que durante milhares de anos produzimos. Não podemos simplesmente jogar isso fora, mas a experiência da escravidão, escravatura do colonialismo, o idealismo nos colocaram longe de nós mesmos, ficamos desorientados e, consequentemente, nos tornamos imitações da Europa.”

			Molefi Kete Asante

		


		
			CAPÍTULO 1.
FUNDAMENTO DE ABERTURA DO CAMINHO METODOLÓGICO

			Os pressupostos da afrocentricidade, conceito do dr. Molefi Kete Asante,1 sugerem retirar a intelectualidade negra da colonialidade do saber,2 bem como contestar a estrutura racista patriarcal capitalista  que condiciona o fenômeno investigado em caráter dinâmico, ancestral e epistemológico. Aqui, busco examinar as palavras (estruturas econômicas e culturais, sobretudo), porque os poderes por detrás das narrativas e as projeções branco-jurídicas são forças institucionais – digo, discursos de uma cena colonial.

			Ora, quaisquer posições globais desenvolvimentistas apresentam condições raciais, engendradas por classe, o que pode ser percebido nas significativas alternâncias de poder no Brasil. Na primeira década dos anos 2000, os setores progressistas da sociedade política e da sociedade civil conseguiram dar os primeiros passos em direção ao Estado Democrático de Direito, através do deslanchar de um processo de reconfiguração demográfica das instituições brasileiras de ensino superior. Esta nova paisagem epistêmica promoveu uma disputa teórica de pensadoras negras que, antigamente, no afã de erguer as presenças subalternas nos espaços científicos, nem sequer reuniam as condições políticas de honrar o paradigma afrocêntrico do pensamento feminista negro.

			Essa honraria não chega pela infrequente abordagem tradicional etnocêntrica, mesmo as pesquisas bem-intencionadas acabavam por obstaculizar o preparo de oferendas analíticas, aceitas pela orientação ancestral – ação do orí (cabeça) –, pensamento escrito contra a dominação epistêmica. 

			Do ponto de vista filosófico, tanto as tradições quanto as tecnologias dos povos africanos e da diáspora permanecem atravessadas pelo colonialismo, por divisões binárias, mais-valia, internacionalização jurídica e espoliações administradas pela modernidade que, com suas correntes teóricas, sufocam a escrita, amputam a autoria das falas segundo os moldes neocoloniais, em prejuízo da responsabilidade discursiva e da ética do cuidado com os sujeitos cognoscentes. Nós seguimos desempoderadas de histórias orais, biografias e pontos de vista próprios. 

			Logo, é imperativo rasurar o branco-colonizador-cristão-militar ocupante psíquico de si. Inadvertidamente, é preciso rasurar a autoridade intelectual, acadêmica ou não, e desobstruir elaborações criativas fora do espectro do Norte global, fortalecendo o campo teórico da poesia, cujo caráter revolucionário segue amordaçado pelos dispositivos de validação científica. Basta refletirmos sobre a receptividade literária das pensadoras Audre Lorde, Conceição Evaristo, Glória Anzaldúa, ou do coletivo Combahee River.

			Não é preciso fazer ginástica argumentativa para validar a busca de reposicionamento da autoridade filosófica africana e dos africanos, especialmente por sua dimensão intrínseca ao conhecimento. Em outras palavras: a psiquê negra descolonizada pode e deve demarcar sua autoridade discursiva por meio da “interdependência linguística” da língua erudita do europeu, para assim instigar as intelectuais negras a usar a experiência vivida como status analítico. Ponto de partida teórico contrário ao androcentrismo cartesiano branco, assim como defende o dr. Sergio São Bernardo. Segundo o autor, é possível: 

			Vislumbrar embriões epistemológicos de um novo campo de estudo jurídico e em políticas públicas, que confronta os pressupostos resultantes na aplicação e sentido do direito formal. O feminismo descolonial latino-americano, a filosofia africana feminista no continente africano e os novos debates sobre o direito de mulheres negras desenvolvidos no Brasil dão suportes iniciais para uma nova epistemologia que recria visões de mundo e instaura uma nova ética jurídica.3

			Amiúde, as filosofias do Ocidente são adaptadas. Seria necessário, na verdade, que fossem rejeitadas pelas produções afrocêntricas, sem que se lançasse mão do eurocentrismo na tentativa de explicar a validade do conhecimento do Outro.

			Reconheço-me outsider within,4 como diria Patricia Hill Collins, destacada teórica afro-estadunidense e autora do clássico O pensamento feminista negro, publicado no Brasil vinte anos após a primeira edição. Estou condicionada à penúria acadêmica de atender à fonte de regras validadoras e constitutivas do conhecimento e, ao mesmo tempo, sou pesquisadora liberta dos preceitos científicos – das “imagens de controle” – criticados pelo pensamento feminista negro transnacional. Imagens da preta da casa obediente à política de citação das escritoras europeias, tentada em corresponder aos interesses incógnitos e liberais para conquistar a credencial acadêmica. 

			Sobre a obstrução do conhecimento, a intelectual Zelinda Barros menciona o fato de a própria Universidade Federal da Bahia congregar a territorialização de raça nas “faculdades de Medicina, de Engenharia e de Direito, já existentes, e [que] a recém-criada Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras poderia ter viabilizado o ingresso de negros ao ensino superior, não fosse este um reduto das classes média e alta baianas, majoritariamente branca”.5

			Nessa direção, faço questão de lembrar da tese de doutoramento Pele negra, máscaras brancas,6 do pensador martinicano Frantz Fanon. Após ter sido rejeitada pela banca, a obra foi consagrada pelos estudos pós-coloniais. Foram os códigos análogos à desautorização epistêmica que invalidaram as regras de avaliação da década de 1950, na França, inclusive, as críticas feitas pelo pensador sobre linguagem e enunciado negros. 

			Segundo o psiquiatra, falta interlocução paritária durante a fala do negro, pois reiteradas vezes o sujeito negro prefere usar palavras alheias à sua experiência cultural com a única finalidade de estabelecer contato. Assumir a civilização é, segundo o escritor, carregar o peso da cultura; é conter nas células memórias e programações de sofrimento psíquico.

			Frantz Fanon me inspira. Temos renunciado ao conhecimento africano. O processo de abdicar da literatura africana para ganhar títulos acadêmicos é resultado da alienação colonial, que faz acreditar na igualdade perante o europeu e se baseia no desejo de sentir o espectro de humanidade. Nesse sentido, o doutor em antropologia babalorixá Rodney William pontua que o grupo excluído é “forçado a assimilar traços da cultura daqueles que o dominam”, como técnica de sobrevivência.7 A apropriação cultural, nas palavras do autor, deveria realizar exatamente o oposto, ou seja, estabelecer trocas culturais igualitárias e justas, pois quem leva algo deixa algo. Exu, deidade africana, não pode ser roubado no mercado.

			Há necessidade epistêmica, segundo orienta o babalorixá, de estabelecermos conexão entre o orí de quem escreve e o caminho ancestral – Ofun Meji.8 Ele é portador do pensamento maduro de quem chega ritualisticamente, compreendendo na firmeza e paciência de todo o processo da escrita o fato de a cabeça, por si, traduzir-se em divindade elementar que busca sustento criativo e tempo de estabelecimento desta tese. 

			De posse dos registros ancestrais, nomeio ebó de fundamento metodológico esta abertura de minha escrita, que é feita conforme aquilombamentos gráficos, kimbundus, decoloniais, corporificados pela oralidade e por mandingas linguísticas apretuguesadas, feministas negras, no estilo ancestral do oxunismo matripotente da intelectual nigeriana Oyèrónké Oyěwùmí.9 É inspiradora sua exímia acuidade teórica ao fazer a crítica às categorias mulher, gênero e idade, entre outros constructos ocidentais universalizados à revelia da realidade yorubá. 

			De acordo com a pensadora oxunista, é comum a nós, pesquisadoras feministas diaspóricas, sermos colonizadas e imperialistas, assim como as feministas brancas costumam ser a-históricas e pouco analíticas quando o assunto é a categoria raça. Tanto é verdade que, conforme aponta Oyěwùmí, elas acreditam promover o reposicionamento civilizatório das mulheres a partir da África em resposta às críticas feministas de gênero. E pasmem: as feministas brancas argumentam que as sociedades africanas evoluíram sustentadas pela circulação livre de mulheres brancas e por laços de afetividade harmônicos em relações inter-raciais. No entanto, as mulheres brancas ignoram completamente o privilégio de raça que permite a elas viajar livremente para qualquer lugar do sistema-mundo, realizar pesquisas acadêmicas e circular as respectivas corporeidades engendradas até melhor do que homens africanos.

			Não é de estranhar que, no Brasil, o tratamento penal dado ao crime de racismo pode ser diferente dos crimes contra as mulheres. Brancos, mulheres, homens, pessoas cisgênero ou não, trabalhadores, burgueses, sejam lá quais forem as identidades, todos podem cometer racismo e interagir com pessoas negras institucionalizadas pela farda, como é o caso dos policiais militares. Ora, raça não tira a desvantagem simbólica de como o gênero é vivido por homens negros fardados. Por isso, na avenida identitária, temos policiais negros e não negros (para nos referirmos ao alto escalão da polícia) gozando da passabilidade de gênero por serem homens cisgêneros, capazes de tornar as mulheres (todas elas, na diversidade de raça, gênero e orientação sexual) alvo do sexismo institucionalizado.

			As mulheres negras tanto podem sofrer racismo de brancos, mulheres e homens, quanto podem morrer dentro de casa, caso policiais obs­truam suas denúncias de violência doméstica, atendendo, assim, à lógica do descrédito de gênero vivido através da raça. Dessa mesma forma, juízes atuam em relação às medidas protetivas e promotores de justiça chamam os territórios de maioria pobre e negra de “pontos de tráfico de drogas”.

			Antes da invasão colonialista, havia jurisconsulto das cosmogonias africanas abarcadas pelo oceano Atlântico afora. Contudo, a escravização regimentada puniu africanas e africanos em virtude do “crime” de pertencerem espiritualmente a um sistema filosófico não europeu, violência que se desenvolveu através da racialização fundamentada pela ciência moderna. O regime bio-lógico consegue, portanto, justificar as prisões físicas, psíquicas, espirituais e geográficas dos povos melanodérmicos.

			A abolição do tráfico de escravos e descolonização não libertou completamente o povo africano em todas as partes onde eles são encontrados. Cadeias, prisões e projetos de alojamentos incrementados com grande rapidez são feitos não somente para controlar seus movimentos, mas para mantê-los fora das bibliotecas naturais, escolas e empregos. Tudo isso acontece no período que prepara para a entrada da zona criativa lubata wa mvângila, o período de aprendizagem. Agora armas de fogo e drogas estão sendo despejados em toda parte do continente para desestabilizar o processo de aprendizagem que deveria estar tomando lugar nas comunidades africanas. Conceitos de valor, sacralidade de vida e mundo estão se deteriorando.10

			Então, o repertório textual se faz na preservação das cantigas literárias por libertação epistêmica, traduzindo nesse estilo de escrita o vínculo das Américas com o território africano ao mesmo tempo que traz o imperativo aprofundamento do pensamento feminista negro. Assumir um referencial diaspórico pluriétnico requer que evitemos uma avaliação tradicional africana dos referenciais diaspóricos negros, uma vez que o interesse está em análises dos desafios comuns vivenciados transnacionalmente.11

			Os achados arqueológicos da Europa comprovam a origem africana das primeiras civilizações, seus monumentos arquitetônicos, saberes medicinais e filosóficos, elaborados antes dos expedientes da colonialidade da natureza, da colonialidade do saber, da colonialidade do ser, da colonialidade do poder e da colonialidade do gênero – conceitos formulados no bojo da geopolítica do conhecimento. Antes das hierarquias linguísticas e do controle do ser, das mulheres, do gênero e do saber. Fora do sistema-mundo comandado pelos Estados Unidos e pela Europa. O domínio do Norte global superestima a modernidade e, dessa forma, justifica as opressões advindas do racismo, as violências sexuais e militares, os desastres ambientais e terrorismos religiosos criados pelo arcabouço político euro-norte-americano dilatado sob a forma de matriz de poder colonial das Nações Unidas.

			A meu ver, essa configuração política cria nos movimentos sociais variações de hegemonia e contra-hegemonia ocidentais que assumem no sistema-mundo a dianteira feminista, antirracista e dos direitos humanos, além de serem, diga-se de passagem, agenciamentos coloniais do centro para as margens. O esquema binário problema-sul/solução-norte determina quais chaves discursivas serão universalizadas por meio das geografias epistêmicas do feminismo global e do movimento antirracista monetizado, protagonistas destacados de projetos imperialistas audíveis nas Américas, incongruentes por não conversarem analiticamente entre si, como demonstrou a intelectual amefricana Lélia Gonzalez. 

			Pioneira em sua argumentação, Lélia Gonzalez afirmou que os estadunidenses não podem ser considerados americanos de primeira linha pois, a bem da verdade, todos e todas de ascendência africana nas Américas são americanos.12 Os Estados Unidos, situados na América do Norte, assumiram o protagonismo de uma identidade continental de que participam latinos e caribenhos. Admitamos que os estudos pós-coloniais, noutra geopolítica quase idêntica, apresentam um caráter dominador do grupo teórico somados aos embaraços políticos descoloniais financiados pelas universidades norte-americanas que atendem aos interesses científicos de lá. Segundo a pensadora, pesquisadores que residem no território epistêmico da periferia obtêm vantagens teóricas para falar dos “outros” à custa do mutismo “amefricano”, produzido pelo racismo brasileiro endereçado aos indígenas e aos africanos da diáspora.

			É sabido que a posição de Outro do Ocidente está longe de ser Abya Yala13 – território latino-americano. A África, menos ainda, porque é do Oriente, o Outro do Ocidente. Após regimes coloniais e neocolonialistas, os continentes africano e americano continuaram dependentes epistemologicamente da Europa, mantendo um desenho de colônia moderna. Essa derrota cultural está evidente no domínio branco linguístico e na religiosidade presente nas narrativas hegemônicas das ciências sociais, que validam a colonialidade das nações, assim como a xenofobia, o analfabetismo, a pobreza e a discriminação racial derivada do sequestro, da ocupação ilegal e do solene repartimento da África no fim do século XIX. Os africanos nem sequer estavam presentes quando a Conferência de Berlim reuniu quinze países da Europa para darem continuidade à espoliação do continente africano a partir da ocupação dos territórios, conforme proposta pelo chanceler alemão Otto von Bismarck, no fim do século XIX.

			As correntes modernas surgem verticalizadas contra os povos diaspóricos que são racializados pela colonialidade, tornados prisioneiros de categorias ocidentais descritivas e analíticas que atendem ao receituário epistêmico das identidades e se apresentam como se fossem absolutas e cabais. Não tenho intenção de simplificar a teoria feminista e suas contribuições, mas a verdade demonstra que, após instalarmos as narrativas ocidentais da colonialidade moderna, a fêmea da espécie humana passou à condição universal de mulher, construída a partir do sexo biológico “gênero”, que serviu para explicar as relações assimétricas entre homens e mulheres baseadas nas tecnologias do corpo sexuado. Apesar disso, o movimento feminista instrumentalizado marcou a categoria descritiva para categoria analítica, demonstrando lacunas no conhecimento a respeito da contribuição histórica das mulheres, além das falhas em formular e monitorar as políticas públicas contra o feminicídio, contra a criminalização do aborto e políticas em prol da equiparação salarial.

			O Outro é, inadvertidamente, um ser ontológico visto, considerado e tratado de forma diferente a partir da normatização jurídica, da aparência, da cultura e da humanidade centradas no patriarcado heterossexual branco. A fé cristã assumiu o controle das instituições religiosas nacionalistas protegidas pelos Estados-nações. A Igreja Católica chegou mesmo a sofrer crítica dos filósofos marxistas do século XIX devido ao papel ideológico em dotar hegemonia, produzir distração política e desarticular o povo como classe, ausentar o Estado da laicidade e assentar a regulação das desigualdades sociais justificadas pelo determinismo divino. 

			A classe social possibilita uma leitura mais complexa da sociedade e, simultaneamente, unifica os explorados da sociedade capitalista. Os intelectuais orgânicos dessa sociedade têm a face branca, são ricos e dominantes. A “simbiose de raça e gênero”14 praticamente resume as implicações identitárias do capitalismo na vida das mulheres da população negra e indígena. Esse fenômeno mobiliza igualmente as posições dos grupos dirigentes do Brasil, que excluem mulheres, negros e indígenas das “organizações neoidealistas partidárias”.

			O dr. Carlos Moore, na obra O marxismo e a questão racial,15 considera a proposta intelectual da Europa marxista nada revolucionária. Metodologicamente inviável para os descendentes de africanos, teoricamente o marxismo é superestimado pelas branquitudes esquerdistas e pelas ciências sociais, sem que se mencione seu papel de credor do discurso escravocrata, que validou a escravidão como categoria econômica indispensável para a América do Norte. A genialidade de Marx e Engels foi incapaz de mencionar a Revolução do Haiti no século XIX, protagonizada por escravizados. As populações indígenas (ou povos originários) do México foram insultados pelos autores junto aos mouros, descritos como moralmente baixos, raça tímida, menos inferiores, porém, que os estagnados orientais.

			Não obstante, o dr. Kevin B. Anderson, professor de sociologia, ciência política e estudos feministas na Universidade da Califórnia, ao escrever Marx nas margens,16 trouxe caminhos argumentativos para dissociar as identidades de Marx e Engels. Isso nos leva a uma das explicações não globalizadas sobre acumulação primitiva, em resposta ao fato de o filósofo alemão, Marx, escolher exemplos europeus para suas análises da transição do feudalismo para o capitalismo. Porque, para Anderson, Marx evidentemente deu atenção ao colonialismo no fim da sétima seção de O capital (1867), quando discorre sobre a acumulação primitiva, a destruição ecológica e o sofrimento de trabalhadores servis transformados em trabalhadores assalariados, resultado do processo histórico de conquista através de violência e expropriação. 

			A questão de Marx era tratar da experiência dos camponeses ingleses que se tornaram escravizados assalariados. Contudo, antes de serem trabalhadores, eles são ingleses. Repito: ingleses. Os territórios racializados são citados no momento da conquista das Índias Orientais e do tráfico internacional de ópio na África, reservas comerciais inscritas pela produção capitalista e que Anderson tinha por intenção criticar junto às políticas de tradução, já que, na sua concepção, elas teriam diminuído a importância ideológica dada aos africanos e aos negros da diáspora por Marx.

			Parece-me honesto questionar até que ponto as questões de raça, gênero e colonialismo foram despercebidas por Marx, já que tais palavras-chave aparecem a partir de 1879 nos escritos tardios, quando Marx analisa as sociedades não ocidentais, a propriedade privada, a família patriarcal e os efeitos de matrilinearidade.

			Menciono também que há prejuízos trazidos pelas traduções, não duvidaria que Marx tenha sofrido, deveras, a simplificação de suas análises interseccionais, especialmente, na obra O capital. A contingência de falas, o tempo e a estrutura dialética, as perspectivas políticas em relação a Índia, China, Indonésia, Polônia, Argélia, América Latina e Irlanda estão comprovadas nos originais desconhecidos devido a uma tradução geopoliticamente enviesada, como pondera Kevin B. Anderson.

			De todo modo, o apanhado histórico do supremacismo branco marxista feito por Carlos Moore reitera o vínculo de Marx com o compromisso epistêmico colonial e escravocrata, para a ascensão da classe assalariada branca que construiria o socialismo.17 Nada diferente da reivindicação pré-capitalista greco-romana no que diz respeito ao padrão de desenvolvimento cultural, intelectual, econômico e técnico do mundo ocidental antes de 1492, tempo político e cronológico da administração colonial voltada contra nós, africanos e seus descendentes. 

			Enfim, metodologicamente, este trabalho opta por giros decoloniais. Pois, para o colonialismo, os apagamentos epistemológicos e os comércios de escravizados foram experiências progressistas. Ao contrário dos europeus, os africanos foram considerados atrasados e estagnados. Em algum momento, a proposta marxista se opôs às camadas populacionais brancas nas colônias da África do Sul; em outro, propôs ao proletariado a tomada do poder, a fim de que colônias negras e orientais na África, Ásia, Oceania e Américas fossem entregues à classe vitoriosa, chamada pelo dr. Carlos Moore de colonialismo prolet-ariano.18

			Recordo e reitero o argumento do pensador pan-africano estadunidense Du Bois, de que a raça desestabiliza qualquer possibilidade de união da classe trabalhadora. A identidade branca, como portadora de vantagens ilusórias na política de afeto com identidades subalternas, tende a advogar baseada no salário psicológico de si mesma. Para além da explicação na obra Black Reconstruction in America [A reconstrução negra],19 o autor demonstra as vantagens psíquicas de quem é portador de brancura na condição de classe explorada, sugerindo o lugar epistêmico associado ao europeu, à representação do eu superior, inteligente, belo e autorizado a liderar revoluções, embora nos trânsitos da identidade branca essa força de pertencimento perca efeitos na América Latina. Porque para o europeu, fora do seu território, não existe branco, e sim o Outro.

			Ora, a escravização não diz respeito a um fenômeno aleatório da historiografia. O teor cronológico não daria conta de explicar uma categoria econômica racializada indispensável ao capitalismo patriarcal, porque a escravização perdura através de efeitos psíquicos que condicionam a materialidade subjetiva pela qual mulheres, negros e trabalhadores interiorizam a dimensão estrutural do escravismo, promovendo, assim, o desenvolvimento de identidades fronteiriças. 

			Grosso modo, o capitalismo reitera as atitudes sistemáticas produzidas por critérios raciais e de gênero, no intuito de explorar o Outro racializado, não masculino, fora do Ocidente, vendendo teorias eurocêntricas compatíveis com o problema arquitetado pela própria Europa, usando razões messiânicas elaboradas com contornos epistêmicos do Sul global. 

			O modelo de poder propõe que a teoria de classe explique a questão social criada pela acumulação capitalista. Pretende, assim, preservar a vantagem política do sistema financeiro mundial através da mínima intervenção dos Estados no mercado, espoliando a África e a América Latina. Ao mesmo tempo, recorrendo à sociologia, a colonialidade do saber tenta responder ao patriarcado racista capitalista fincado em dimensões biológicas como raça, gênero e sexualidade. 

			Certo privilégio analítico de classe aplica-se aos negros em desaprovação das explicações biologizantes sobre as questões sociais respaldadas por racismos e sexismos científicos possíveis graças aos marcadores de sexo, gênero e raça. A pobreza pode ser vivida tanto a partir de raça quanto a partir de gênero. A pobreza é feminizada. Doutora em Estudos Feministas, Marcia Macedo20 tende a argumentar acerca dos perigos ideológicos do discurso, pois as mulheres vivem arranjos de estrutura social e familiar dos quais a raça participa, o que gera a pauperização das mulheres negras.

			De todo modo, as dissidências da experiência identitária do Outro produzem excedentes humanos. São parcelas de homens brancos pobres e de mulheres brancas trabalhadoras, cujo lugar social atravessa e é atravessado pela experiência de classe.21 Entretanto, os intelectuais orgânicos da teoria de classe são da esquerda branca que, como sabemos, controla as políticas de citação na academia, administra as instituições progressistas e faz circular a produção, a difusão e a validação do conhecimento a respeito de mulheres e trabalhadores, justificando, assim, a manutenção de capitais simbólicos22 contrários à extrema direita mundial.

			A categoria classe não se tornou central apenas para favorecer a autonomeação e autodefinição das experiências racializadas fora da bio-lógica. Classe é coparticipante da raça vivida, é um éthos, do ponto de vista epistêmico. Desde o lugar contracolonial, rejeito o marxismo devido à metodologia eurocentrada, contudo, isso não significa negação sociológica da categoria classe. O ponto de partida de classe surge junto com gênero e raça para justificar a mercantilização de africanos e o estupro de africanas, transformadas em produtoras de mercadorias humanas23 por meio da interseccionalidade do racismo heteropatriarcal capitalista de modelo colonial, responsável pela estrutura e pela identidade do Outro.

			A escolha analítica pela interseccionalidade se deve ao fato de a abordagem defender a igualdade política das categorias. Considero que a raça atravessa estruturalmente todas as categorias de análise, mas acaba sendo chamada de recorte diante da hegemonia marxista das abordagens de classe. 

			Dificilmente, as pesquisas acadêmicas escapam da filiação interseccional proposta por feministas negras. O início do novo milênio estabeleceu um marco importante para o alcance da interseccionalidade no contexto social transnacional, que circula e é usada como ferramenta analítica e política.24 Foram as derrotas linguísticas e os epistemicídios responsáveis por subestimar a sofisticação do pensamento afrocêntrico, inclusive a estratégia de lançar mão da centralidade de classe, sem a qual não haveria condições políticas nem tempo hábil para propormos na academia uma espécie de marxismo negro.

			A presunção eurocêntrica é grande a ponto de os usos da categoria classe feitos pelas feministas brancas terem convertido todas as feministas em marxistas. Todos os pensamentos afrocêntricos são, na verdade, marxistas, a exemplo dos intelectuais africanos que, ao preservar certa razoabilidade e sem serem míopes ao liberalismo, precisaram interagir com a categoria classe e, depois, converteram-se em pensadores negros marxistas. Isso nos leva a crer que, na verdade, batizaram os pretos e pretas de intelectuais específicos, afinal como distinguir se determinado pensamento é negro ou marxista? Não se diz marxista-feminista ou marxista-afrocêntrico, portanto, inexiste paridade analítica quando a perspectiva teórica de um grupo vira complemento nominal ou é adjetivada de maneira mais marcante pelo centro.

			Dificilmente conseguimos observar a receptividade do pan-africanismo, do pensamento feminista negro, mulherismo africano e afrocentrismo pela academia e por movimentos partidários. Ao contrário, todos foram deslocados pela tradição moderna, não em virtude de oferecerem contribuições inferiores, mas, sim, por serem considerados pela academia menos sofisticados discursivamente, com menor capacidade de explicar estruturalmente a realidade material dos negros e das mulheres.

			 Tais arcabouços teóricos não oferecem risco científico ao status quo, pois não são manejados pelas branquitudes críticas25 nem pelos pontos de vista epistemológicos ao enfrentarem a raiz colonial conservadora, por mais que procurem vir pela esquerda. Pouco se menciona o epistemicídio, conceito elaborado por Boaventura de Sousa Santos,26 pensador português, e pela pensadora filósofa negra Sueli Carneiro. Ambos debatem a política objetiva de morte da ciência africana e da ciência negra, que se faz através do apagamento do patrimônio cultural da população negra. 

			A construção do outro como não ser como fundamento do ser,27 tese de Sueli Carneiro, promove um diálogo foucaultiano com o biopoder colonial e demonstra como foi possível um ser – para ser visto, tratado e reconhecido como tal – necessitar que o outro não seja. Aquele é o ser cujo ego ajudará a cumprir o dispositivo do racismo, a estrangular institucionalmente as epistemologias negras quando a condição de ser do outro não seja a alteridade refletida no seu espelho. 

			A produção intelectual de Boaventura de Sousa Santos e de Sueli Carneiro confirma as explorações e as opressões associadas ao saqueamento espiritual do “ser” envolto nas engrenagens colonialistas raciais, geograficamente delimitadas pela escassez da periferia do mundo. A experiência de pertencer à classe trabalhadora não destina à pobreza imediata; do ponto de vista estrutural, a pobreza está vinculada ao racismo, que empobrece terminantemente os seres negros atribuindo-lhes a condição desumana, e mesmo assim recebe importância cultural menor da esquerda. Penso já termos justificativas suficientes para as pesquisadoras descolonizadas defenderem a identidade política amefricana, como definiu Lélia Gonzalez, no lugar de políticas identitárias baseadas na noção de diferença versus normatividade do ser.

			1.1. A ENCRUZILHADA DO PENSAMENTO FEMINISTA NEGRO DECOLONIAL ABOLICIONISTA PENAL

			Na avenida de raça, gênero e classe marcada pelo sistema-mundo, próxima do ponto de vista epistêmico de Walter Mignolo,28 insisto na “desobediência epistêmica” por compreender a política de identidade praticada por movimentos sociais a partir da intenção política, suficiente e capaz de alçar o não ser à condição de ser. A filósofa Djamila Ribeiro,29 intelectual negra brasileira, conseguiu subsidiar a realidade epistêmica quando sistematizou o conceito “lugar de fala”, que reconhece a autoridade discursiva das mulheres negras engolidas pelas coordenadas racistas patriarcais. Nesse sentido, o pensamento da teórica pós-colonial de Grada Kilomba30 é indispensável por seus apontamentos sobre o “lugar de outro do outro do outro” das mulheres negras na sociedade. 

			Esvaziar a política de identidade, ilegitimamente, tende mais a deslocar a “mulher de cor” da condição de sujeito do pensamento feminista negro transnacional do que manter a luta particular e conjunta dos outros grupos identitários situados dentro de trânsitos coloniais.

			É por essa razão que não concebemos as tentativas intelectuais de aproximar opressões emergentes como gordofobia, bullying e preconceitos étnicos ao grau ideológico do racismo. Porque, analiticamente, estão pregando a competição entre opressões e a descentralização da raça por meio de uma prática hegemônica. As identidades difusas competem às teorias modernas e pós-modernas tão criticadas nas obras do dr. Carlos Moore. Sem dúvida, isso reafirma a importância do autor, que explica que o racismo é a tecnologia desumana mais antiga do planeta, estando dele inseparado o sexismo na secularidade das Américas.

			Podem até surgir tratados mundiais, conferências, agências internacionais, instâncias globais, em tese comprometidas com os direitos humanos, porém, em simultâneo, a essência moderna colonial alcança mais legitimidade, realiza as benesses raciais da diferenciação, teorizando ativismos e justificando a colonialidade por meio do terror e de técnicas de vigilância de corpos, mentes e espíritos, com vistas a executar as penas alternativas à prisão. As correntes de ferro são substituídas por tornozeleiras eletrônicas e são criados pactos entre e para as mulheres, estabelecidos a partir das hierarquias modernas, que se organizam no intervalo entre a oralidade dos flagranteados e a escrita dos autos policiais.

			A partir da “necropolítica”, conceito do filósofo camaronês Achille Mbembe,31 atua o dispositivo de mortes controlado pela medicina e pelo direito, institucionalizados por racismos conduzidos pelos Estados-nações, aplicados em expedientes contra territórios negros, populações vulneráveis às perseguições e às violências neocoloniais respaldadas por regimes democráticos pretensamente humanistas. Para Mbembe, a liberdade dos brancos somente é viável se for acompanhada pela segregação dos negros e pelo isolamento dos brancos na companhia dos seus iguais. A democracia tem mostrado a incapacidade de resolver o problema racial, e a questão é perceber como poderá a América livrar-se dos negros.32

			Erguendo o bastão dos direitos humanos, os repertórios políticos compensam traumas psíquicos e morais criados desde o colonialismo, conservados na colonialidade majorada pela intenção infantil de o tempo todo se desculpar por seus privilégios e atribuir culpa aos africanos, controlando nossa mente e nosso espírito corporificado.

			Devido ao papel ideológico da religião, ao misto de proselitismos, vigilâncias, penitências e sentenças do Estado penal, encontramos o Estado e a Igreja no direito, realizando a moralização dos seus ofícios, a expiação dos pecados, colonizando o fogo e o ferro conforme quesitos ancestrais de imposição de castigos e incineração de corpos, à moda ibérica das Ordenações Afonsinas. Assim aconteceu em 1466, atravessou pelas Ordenações Manuelinas de 1521 e, em 1603, as Ordenações Filipinas, sendo a mais absurda compilação jurídica brasileira vigente por todo o período colonial, do período republicano até sua extinção, em 1916, com o advento do Código Civil brasileiro.

			Os comportamentos culturais repreensíveis são tipificados para, em seguida, serem aprendidos e reproduzidos pelas interações entre as culturas dos povos racializados e as culturas dos invasores coloniais. Tanto é que hoje permanecem as ocupações militares, as violações dos ambientes naturais, domésticos, abusos de crianças, adolescentes, indígenas, estupros de mulheres e LGBTQfobias que lá atrás exigiam jurisprudências e missões humanistas da Europa. 

			A matriz de poder está interessada na criminalização das “aparências consideradas brutas” dos africanos, dos amefricanos e dos indígenas entre os grupos racializados. Os mexicanos, por sua vez, notadamente vivem inseguros na convivência estreitada com o lado norte estadunidense, pois o racismo faz das aparências o marcador de criminalidade. O discurso de superioridade humana é feito em prol dos interesses europeus e estadunidenses, responsáveis pela difusão do “conhecimento leucodérmico” que promove a escassez de divulgação ampla dos sistemas filosóficos das civilizações à margem da brancura.33

			Diante desse cenário, a fome espiritual africana busca por epistemes locais e tradicionais. Procura irmandades, santuários, terreiros de candomblé. Busca produções teóricas movidas pelo apetite ancestral de Exú, divindade da boca e dos caminhos intelectuais indispensáveis à validação das oferendas analíticas preparadas pelas intelectuais negras que viveram como estrangeiras na cozinha das academias brasileiras. Apesar disso, arranjaram caminhos para abrir cozinhas maiores com ingredientes descoloniais. E seguem alimentando a necessidade epistêmica dos intelectuais do lado de fora da academia, situados no trânsito, desde 1492. 

			“Nesse contexto, buscar interlocuções filosóficas com os candomblés, não os reduzindo a uma experiência religiosa, é uma das ferramentas de combate ao racismo, pois explicita a própria humanidade dos povos que vivenciam os candomblés.”34 A exigência feminista negra por “autodefinição e autonomeação” acontece pois abordamos as necessidades do espírito na teoria e na prática política progressista.35 Patricia Hill Collins é quem acolhe a autodefinição como ruptura do estereótipo intelectual conferido às pensadoras negras, de que tão somente saberiam abordar a condição da mulher como vítima do racismo patriarcal.36 A sugestão metodológica da pensadora recomenda evitarmos enveredar por atividades monotemáticas voltadas ideologicamente para a manutenção das mulheres negras na prisão das imagens de controle. Devemos reparar a imagem racializada da dama da assistência social, da mãe preta, da empregada, ainda que o pensamento feminista negro recomende empregarmos criativamente esse lugar sistemicamente desfavorável. A cozinha intelectual pode ser fundamental na hora de desfazer os preparos hegemônicos da casa-grande.

			Como dito antes, a teoria marxista não se restringe ao importante escopo ocidental elaborado pelo filósofo Karl Marx e seus seguidores. O marxismo obteve status teórico através da moderna política de citação aos cânones europeus. O argumento central marxista exige a rendição da classe trabalhadora às ideias dos seus intelectuais orgânicos pela promessa de melhores condições de vida, de coletividade, o que só ocorrerá caso seja tomada a consciência37 daquilo que é primitivo, do ponto de vista cosmológico e que, por consequência, deve morrer. Se há procedência política em pautar a união da classe trabalhadora, prefiro apostas fundadas na união da raça colonizada a partir de suas filosofias periféricas africanas.

			O Pensamento Feminista Negro aprimora a sua discursividade ao conversar com sistemas de pensamento e teorias críticas diversas, revelando as insuficiências dos escritos ocidentais e dos sistemas utópicos. É construído, a partir daí, como teoria social crítica e esteticamente multideterminada pela África e pelas Américas. Então, o empoderamento teórico das pesquisadoras negras quer menos a consubstancialidade38 de raça, classe e gênero e mais a sistematização de condutas políticas, sociais e jurídicas não ocidentais, com vistas a tensionar a judicialização das relações que criam conflitos de ordem teórica, ao mesmo tempo que impedem a restauração dos códigos éticos disciplinares do ponto de vista do racializado. 

			A ferramenta feminista construída pelas “mulheres de cor”, antes do direito moderno, chama-se interseccionalidade. Segundo as pensadoras Patricia Hill Collins e Sirma Bilge na obra Interseccionalidade, publicada em 2021, as pessoas usam esse conceito que dá nome ao livro como ferramenta analítica para a resolução de problemas. No entanto, as nações que desenvolveram meios para corrigir esses problemas não procuraram utilizá-los para enfrentar os males causados ao Sul global. 

			Posto na encruzilhada discursiva do racismo, do sexismo e do capitalismo, o emprego analítico da interseccionalidade é ancestral. Implica a identidade na relação com o poder. A interseccionalidade, sem dúvida, é uma categoria analítica provocativa, já que a experiência das mulheres negras e dos grupos racializados são constantemente obstruídas por hermenêuticas clássicas, como a de Hermes, e pela dificuldade de validar o trabalho intelectual feminista negro. 

			Em relação à crítica feminista negra ao conhecimento, reconhecemos que nenhum saber existe fora de seus valores culturais. O sistema filosófico europeu é baseado na perda da liberdade dos africanos em nome da carga hermenêutica do deus grego Hermes e de sua linguagem jurídica, que promove leis, valores e punições e valoriza mais a escrita que a palavra. Episteme que consagra Sócrates como pai da filosofia ocidental, sendo que Òrúnmìlà o antecede. Tanto um quanto o outro deixaram nada que fosse escrito na primeira pessoa. Por isso, Sophie Olúwolé, na obra Sócrates e Òrúnmìlà, traçou os retratos do europeu e do africano, mostrando que mesmo o segundo sendo rico não mereceu a mesma nota de importância literária, ainda que houvesse semelhanças entre eles. Segundo Olúwolé, a África ocidental precisa urgentemente recuperar essa herança filosófica. Ela demonstra que os conhecimentos da tradição yorubá poderiam ter colocado as Áfricas na vanguarda do desenvolvimento científico mundial se os sistemas filosóficos ocidentais não fossem, por exemplo, escritos em inglês.39

			Por isso, insisto na metáfora da “encruzilhada”, no espaço da rua onde são arriadas epistemologias africanas. A boca de Exú está aberta faz tempo e faz compreender que após extinta juridicamente a escravização, o Estado moderno passou ao status de epistemicida, promotor da discriminação racial motivada por gênero e da discriminação de gênero motivada por raça, além de seus operadores recusarem a mão de obra livre para o trabalho intelectual insurgente.

			Mulheres negras propuseram a interseccionalidade como instrumento de luta e organização política da experiência identitária dinâmica, diversa, repetidas vezes estruturada por relações escravocratas, por forças globais capitalistas, no âmbito moderno colonial das leis. As dificuldades dos tribunais em compreender a representação das mulheres negras e suas queixas ainda são as mesmas. Paradoxalmente, as mulheres negras não encontram espaços de escuta sensíveis sobre gênero devido à sistemática articulação patriarcal racista que engendra a identidade trabalhadora.

			As companheiras feministas, ao lado dos companheiros antirracistas, disputam igualmente a necessidade de mulheres negras não estarem na luta antirracista com homens misóginos. Talvez a pensadora Luiza Bairros40 tenha considerado isso ao recomendar às mulheres negras que se reunissem politicamente em separado. Entretanto, segundo outra pensadora negra, bell hooks, a pergunta que devemos nos fazer várias vezes é: como uma mulher racista pode chamar a si mesma de feminista? Para bell hooks, uma feminista quer para todas as pessoas, machos e fêmeas, a liberação dos padrões sexistas de dominação e opressão.

			 Quando reivindicadas as pautas identitárias e os letramentos jurídicos intercruzados, temos o conjunto da política para mulheres e para negros inclinado a ignorar a raça negra na presença de gênero das trabalhadoras racializadas. Frequentemente, as mulheres negras estão posicionadas simultaneamente tanto na avenida do racismo capitalista patriarcal quanto na dos ativismos em direção à escolha prioritária de posições. 

			É importante observar quanto temos de conflitos jurisprudentes, atribuídos aos segmentos humanos tachados de ladrões, criminosos ambientais, injustamente acusados, que ocorre quando suas condutas são judicializadas no interior das relações racistas capitalistas. Na prática, os direitos humanos são clivagens das opressões interseccionais, na medida em que deixam de considerar identidades imbricadas, ignoram a dificuldade das mulheres negras de serem contempladas pelo status de humanidade e de cidadania moderna. 

			Barbara Christian,41 militante teórica estadunidense, oferece um contraponto válido às alegações masculinas ou brancas modernas. Ela aposta nas forças epistêmicas que partem da experiência, bancando a “disputa da teoria”, especialmente no campo feminista adorador das francesas. É de causar estranheza que o feminismo universal paute o empoderamento das mulheres no campo das conquistas jurídicas como se as mulheres racializadas fossem idênticas às brancas, desde a virada colonial submetidas ao patriarcado racista de maneira igual.

			A degradação ritualizada é um conjunto de atitudes degradantes que se normalizaram. Por exemplo, no século XVIII, os escravizados ficavam de pé enquanto o senhor estava sentado; os capatazes infligiam castigos e observavam as mulheres escravas como se fossem animais; era esperado que os escravos homens protegessem as mulheres brancas do sol com a sombrinha, correndo ao seu lado enquanto essas montavam a cavalo, entre outras situações.42

			Ora, três décadas se passaram desde a proposta analítica da interseccionalidade no campo do direito. De acordo com os autores Richard Delgado e Jean Stefanic,43 as origens da teoria crítica de raça remontam à década de 1970 e baseiam-se nas contribuições do feminismo na relação entre o poder e a construção de papéis sociais sustentados pela ordem patriarcal e pela dominação masculina.

			Para Delgado e Stefanic, o racismo é a regra, isto é, a sociedade política e a sociedade civil operam contra as minorias raciais. Os estudos de branquitudes são incorporados a essa tradição para que sejam analisadas questões como discriminação, filosofia ocidental e orientações no campo do direito.

			A teoria crítica de raça surgiu nos anos 70, quando uma série de advogados, ativistas e acadêmicos do Direito de todo o país percebeu, mais ou menos simultaneamente, que os avanços da época dos direitos civis na década de 1960 haviam estagnado e, sob muitos aspectos, passaram por um retrocesso. Perceberam que novas teorias e estratégias eram necessárias para combater formas mais sutis de racismo…44

			Nas ciências sociais, a teoria crítica de raça propõe uma libertação epistemológica contra as escritas prescritivas, combatendo-as como requisito básico da humanidade negra. Nesse sentido, uma produção teórica negra carregada de jargões e com fundamento ocidental é absurda. 

			Penso estarmos, de fato, distanciadas das condições intelectuais hegemônicas oferecidas pela linguagem acadêmica dominante, da erudição dos formuladores de leis feministas, que se revelam ignorantes dos requisitos afrocêntricos das localizações psíquicas das mulheres negras. Para teorizar, mulheres negras empregam provérbios, adivinhações, itans, orikis, jogos de linguagem e “diários da favela”, como fez Carolina Maria de Jesus, intelectual situada na favela epistêmica de raça-gênero e classe. Reconheço, contudo, a contradição interna deste texto acadêmico ao caminhar por conceitos e explicações próximas da linguagem dominante.

			O cruzamento de classe-raça-território consente aos feminismos brancos transitarem internacionalmente pelas respectivas chaves argumentativas poliglotas de si, propondo espectros de intelectualidades interseccionais envernizadas. Tais conquistas podem ser obtidas exclusivamente por mulheres cujas sanções nunca foram internacionalmente delineadas pela marcação de raça, porque na diversidade feminista as pautas são endereçadas ao patriarcado. Os efeitos do poder estrutural partilham benefícios de raça e de classe encostados nos homens brancos – que determinam as punições, os juizados e as instâncias de controle.

			Até honrarias são destinadas, pontualmente, a algumas mulheres no contexto da Europa e das branquitudes latinas. Citações intelectuais costumam ser interceptadas pelo Norte global. As publicações, quando circulam o mundo, levam a geografia estadunidense e chegam apagadas da identidade racial favelada, além de serem praticamente obrigadas a teorizar os cânones, nenhum deles advindo dos grupos oprimidos, por sinal. Contudo, quanto aos mecanismos de consciência da teoria social crítica, exige-se pouco do pensamento feminista negro, devido aos diferentes conflitos metodológicos com as vizinhanças epistêmicas ansiosas pela maneira de Pensar nagô, proposta do sociólogo Muniz Sodré, membro da Academia Baiana de Letras.

			Admitamos ou não, temos encontrado empenhos negros feministas apontando para as dignidades platônicas nos modelos greco-romanos, quase nada temos publicado que estabeleça confronto que signifique ruptura com a racionalidade autoral, que apagou projetos negro-feministas de escrita, inclusive literária. Urge, segundo o conteúdo filosófico produzido pelas comunidades de terreiro de candomblé, assumir o modo nagô de pensar, demarcado pelo escritor Muniz Sodré, abrindo mão do caminho intelectual do universalismo cristão, da “Igreja da Ciência Cristã”, que prega a crença na cientificidade do discurso da fé, o que faria de cada crente um “cientista cristão” vocacionado para a cura dos males do mundo.45

			A discussão proposta garante uma filosofia cosmossentida, afinada com a pensadora negra poeta Audre Lorde,46 quando diz o porquê de sentirmos nossa existência livre, tal qual a poesia, que propicia a liberdade das mulheres negras que voltam as costas para o colonizador que “pensa, logo existo”. No pensar nagô, o uso dos jogos de linguagem aprimora os sentidos da civilização africana, seus significados, formas e locuções com a dimensão ancestral corporificada. É filosofia negra, sim, é inteligência africana cheia de vantagens cognitivas construídas internamente, resultantes dos diálogos profícuos entre visível e invisível.

			No odu Ofun Meji, tenho encontrado as ações individuais da relação corpo social e força vital (axé), recriada em linguagem sensorial através do saber da comunidade, transmitida em narrativas. Se pensarmos bem, podemos abandonar as dicotomias do antagônico europeu, afinal, nossos pensamentos são passíveis de serem questionados. Temos nossos próprios mitos, estamos assentados na perspectiva nagô, bantu, jeje, fon, sendo, por isso, importante reconhecer que não deveríamos estar desacostumados a afirmar nosso lugar epistêmico, pois nossa autoridade discursiva é inquestionável.

			O costume africano de pensar a “filosofia dos atabaques” com certeza vislumbra tocar o espírito de quem desaprendeu a quebrar as correntes europeias. Explica-se no ato contínuo de um certo comportamento teórico, na desobediência de quem já viu os símbolos religiosos do colonizador pregados na psiquê negra.  Reconhece-se, assim, por que os sentidos africanos estão tão esgotados, principalmente diante das vizinhanças intelectuais fiéis à catequização das Américas, à adoração cristã praticada, em parte, pelo ser africano e pelos povos colonizados.

			A Bíblia é o livro mais editado do sistema-mundo moderno. Esse livro dá suporte ao projeto do Ocidente frente ao outro. O deus cristão tudo sabe, tudo pode e está em todos os lugares, vigiando o comportamento humano: dociliza, castiga os corpos, refazendo penitências na forma de penas privativas de liberdades ajuizadas pelo direito branco.

			Na modernidade, Deus continua sendo o juiz de direito, como afirma o pensador Kwaizr Wiredu.47 A religião fragiliza o pertencimento africano pós-colonização, tendo o religare prescrito a autoridade do religioso como alguém dotado de superioridade moral, ética, inteligência perante seus semelhantes. 

			No tocante às estruturas morfossintáticas das noções africanas de sagrado, a religião chegou depois. As espiritualidades africanas precedem a chegada europeia e a diáspora – portanto, foram elas que  preservaram segredos, saberes e condutas advindas de matrizes africanas. 

			A religião e a espiritualidade são inconfundíveis. A perspectiva africana yorubá alimenta a noção de personalidade humana, resultado da conexão entre orí, comportamento e família ancestral. Visão que enegrece completamente meu interesse acadêmico desde a graduação, quando me dediquei à linha de pesquisa feminismo iyalòdé, em diálogo com o sistema de justiça. A guerra frontal contra as narrativas eurocêntricas pode encontrar o estrondo do trovão. A figura heroica que aí se apresenta canta e celebra a vida com seu corpo dançarino, que, superpotente, assimila a força da “terrível criatura”, recompondo-a na imagem de uma vitória feliz.48

			Eu, pesquisadora negra, firmo minha ancestralidade apoiada nos oborós – pensadores masculinos: Henrique Freitas (na Literatura de terreiro49), Eduardo Oliveira (em Filosofia e epistemologia da ancestralidade), Muniz Sodré (em Pensar nagô50) e Sergio São Bernardo (em Kalunga e o Direito51). A partir da construção cultural desse último pensador acerca das condutas antissociais em territórios colonizados, surgiu o enfoque ideológico deste trabalho. O autor discorre sobre o fato de o direito moderno negar o Cosmograma Bakongo e o sistema Ubuntu. Acredito que, caso fossem aceitas as perspectivas éticas negras diaspóricas, sanções duras aplicáveis às condutas antiéticas contra a ordem social teriam tipificações incomuns. “Antes de chegar ao juiz, medite com seu acusador”: Sergio São Bernardo sugere a adoção do princípio do diálogo e da restauração da justiça, traz a capacidade de as partes envolvidas resolverem com base no modelo jurídico africano a restauração da justiça.52

			A redistribuição das sanções modernas tende a aprimorar a vitória colonial. Revisitar a aparência de quem viola as condutas tende a provocar o aumento da dor, porque a presença racial inferiorizada é oblíqua nas idas e vindas de rituais de custódia com promotores de verdadeiros espetáculos, compostas por plateias convidadas, julgamentos rápidos e decisões não raramente severas. Quando não podem decidir pela concessão de cautelares, as burocracias infringem as liberdades provisórias.

			À luz dos apontamentos ancestrais, afastada do marco civilizatório branco, creio que nenhuma balança ou espada do direito moderno podem atender às diretrizes morais dos bantu e yorubá. A Literatura de terreiro, recomendada pelo dr. Henrique Freitas, ensina a bater paó para o repertório linguístico africano, a conversar escapando de referências bibliográficas do sistema-mundo moderno, impostas em prejuízo negro e para a eficiência da colonialidade. 

			O abèbè é um desses referentes. Para a cultura yorubá, o símbolo espelhado ovular é ferramenta de poder das mães. O significado ancestral menciona a autoridade da fêmea no espaço público, enquanto a dicotomia precária do público-privado resguarda, em tese, a experiência da mulher branca que pode levantar hipóteses acerca da dominação patriarcal masculina burguesa. Ao contrário de África, os desdobramentos ocidentais têm aproximado Oxum a Vênus e a Afrodite, deusas da beleza e da fertilidade. 

			Édipo não apenas serviu psicossexualmente à explicação da rivalidade entre masculinidades hegemônicas de pai e filho. Emergiu do mito europeu para a ciência à revelia do pensamento de Lélia Gonzalez, discursivamente rico, ao destacar a configuração genocida das famílias sujeitas às políticas de segurança. É sabida a improbabilidade de crianças, adolescentes e jovens negros e negras terem tempo de vida para rivalizar com seus genitores. Mães e filhas, ocupadas no ambiente doméstico das mulheres brancas, se colocam em busca de atividades no espaço público. 

			Quer seja conceitualmente chamada de “necropolítica”, quer não, há no limiar da morte a construção de um discurso pautado na destruição de tudo que não seja semelhante ao espelho branco narcísico em sua experiência moderna. Por isso temos uma geração negra, desde a infância até a juventude, sujeitada à morte. O altericídio, segundo Mbembe,53 corresponde às perseguições sociais construídas em cima das bio-lógicas ocidentais, nas quais massas perseguidas percebem a destruição dos povos colonizados pela diferença racial, entregues à letalidade negra, à violência linguística, às forças militares e paramilitares eliminadoras do excedente negro. 

			A respeito da escrita acadêmica, sei da cultura produtora da literatura e do privilégio de ler e escrever dentro das normas cultas. Entretanto, nós pesquisadoras negras somos parcialmente beneficiadas, jamais privilegiadas, já que, estruturalmente, somos moradoras de periferias sujeitas a tiros, ruídos e trânsitos bastante incômodos ao orí requisitado pela escrita. Ademais, no patriarcado, os homens sempre tiveram a liberdade de se isolar da família e da comunidade para exercer trabalho autônomo e reingressar no mundo relacional quando quisessem, independentemente do status de classe.

			Com frequência, as pensadoras pluralizam a primeira pessoa da comunidade ancestral a participar da comunidade acadêmica. Querendo ou não, ajustam o projeto intelectual feminista negro em escrita comparável ao parto, na presença ancestral de Oxum, iyá, mãe que está ao lado na hora de dar à luz o texto para garantir as organizações psíquicas do que devemos botar no mundo sob a forma de discursividade negra, longe da rapina colonial. Para isso, fora do umbigo ocidental, os cortes epistemológicos são necessários.

			Sendo assim, ficará para trás uma vaga lembrança do narcisismo de uma pesquisadora que jamais viu nenhum sintoma indeterminado das perspectivas norteadas sem os reflexos africanos. As fontes epistêmicas mudam, restituem as experiências matripotentes, uterinas, conforme o oxunismo defendido pela intelectual africana da Nigéria Oyèronké Oyèwúmi na autoridade teórica fêmea. 

			Representante europeu, Narciso não vê conhecimento além de si, exalta a imagem branca e ignora a dos outros inventados na Améfrica Ladina. Desconhece as contribuições feministas negras de Lélia Gonzalez, voz de Oxum, desde seu ponto de vista iyalodê provocativo das ciências sociais, segundo o qual precisamos todas e todos escutar mais as intelectuais negras recebidas como o “lixo da sociedade” pelas academias. 

			Nas Américas, o “descobrimento” do homem branco patriarcal-cristão-militar-capitalista-europeu hierarquizou o mundo. Confirmamos através da decolonialidade um outro patamar discursivo de reconhecimento das múltiplas, heterogêneas e complexas diferenciações coloniais do esquema cognitivo espiritual acadêmico moderno, com vistas a dialogar no campo teórico dos colonizados. O colonialismo e o neocolonialismo de antes não conseguiram nos impedir de acessar as experiências culturais da fonte africana atravessadas nas Américas: Sul, Central, Norte e Insular. 

			Propuseram pela colonialidade moderna que os Estados Unidos publicassem os únicos escritores aceitáveis, os únicos americanos. Lélia Gonzalez os nomeou amefricanos, visando incitar nas ciências sociais, principalmente na ciência política, o abandono da percepção de que o Norte global é o ente autorizado a articular espiritualidade e intelecto, num jeito experimentado por Martin Luther King, Malcolm X e Sojourner Truth em seus escritos. O pensador Boaventura de Sousa Santos, por exemplo, tratou, com certeza, de fazer uso da amefricanidade proposta por Lélia Gonzalez. São intelectuais que se relacionam com os diálogos desenvolvidos no Sul global, por meio de metáforas reveladoras do sofrimento humano indígeno-africano.

			Acredito haver vantagens georreferenciadas para os negros estadunidenses ao preferirem ressignificar a fé cristã, próxima do pertencimento imperialista do Norte global, aberto à máxima de “nós podemos”. Diferente do Brasil, onde o culto de orí e das divindades africanas de cabeça nos aproxima do Oriente e das religiosidades negras. 

			O projeto decolonial quer retomar práticas políticas atreladas a heranças culturais e resgatar a oralidade juntamente com a produção teórico-política de grupos oprimidos, visto que nossas epistemes trouxeram melanina à escrita acadêmica. Desse modo, as intelectuais negras aprendem através do abèbè de Oxum a enxergar os próprios trajetos metodológicos, como fizeram as pesquisadoras negras Tatiana Nascimento e Hildália Fernandes, e a escorrer perto do pensamento feminista negro, embutido de distâncias regionais e falogocentrismos que impedem o Nordeste de apoiar maciça e largamente as publicações das intelectuais negras. Coincidentemente, essas desigualdades regionais impedem o Nordeste de acessar o patrimônio ancestral, ou seja, de encontrar nos terreiros de candomblé (majoritariamente concentrados em Salvador) uma intelectualidade negra autoclassificada. 

			Toda iyalodê aplica à língua fêmea a própria autoridade da boca de Exú, por isso não é raro abordarmos discursivamente a máscara, instrumento de ferro que foi usado na boca do colonizado para, segundo Grada Kilomba,54 silenciar nosso ponto de vista negro, por meio de técnicas impeditivas contra o nosso pensar sobre racismo, colonialismo e violência. Em Exú, são essenciais as funções da boca, tanto nas ações de introjeção e restituição (daí as representações do dedo chupado, do cachimbo fumado, da flauta soprada etc.) quanto nas ações de comunicação.55

			Segundo Kilomba, as bocas precisavam ser tapadas ou os colonialistas teriam de ouvir o repúdio aos abusos desumanos sofridos. Os colonialistas criaram para nós as projeções de ladrão, contador de mentiras, perigoso e fraco, originadas na mente deles, a fim de reposicionar, pelos mecanismos de defesa, traumas egocêntricos seus. 

			Em tempo, deveríamos evitar o esquecimento dos pontos de vista dos colonizados. Especialmente agora, quando aumenta o volume de produção e difusão do conhecimento capitaneado por editoras burguesas, paradoxais. Estas dificilmente serão capazes de ter a chance espiritual de sustentar cada território corpóreo e cognitivo de línguas detidas, atacadas desde o momento dos primeiros atravessamentos interseccionais da identidade africana e do colonialismo. Exú é a encruzilhada da interseccionalidade que precisamos sustentar intelectualmente através de oferendas analíticas preparadas pioneiramente por pensadoras negras.

			A colonização, pondera a mestiza Glória Anzaldúa,56 trouxe consigo a existência não branca, vista pela condição fronteiriça da identidade, que situa os racializados numa espécie de embrulho cultural posto na divisa humanista advinda dos Estados Unidos, onde as humanidades não brancas estão perto geograficamente do Norte global, mas pertencem ao México. Sendo amefricanas, as populações brasileiras vivem o lugar identitário de “forasteiras” em busca do ressarcimento após os epistemicídios a que africanos e povos originários foram submetidos. 

			Na condição de partículas das águas atlânticas, as intelectuais negras fazem falta no território dominado por colonialidade da natureza. Elas são aquelas águas ancestrais que remetem às intelectualidades dissonantes, ao diálogo feminista negro, a pensadoras como Houria Bouteldja.57

			O aporte feminista negro, percebido grosseiramente como teoria das identidades, alerta para o fato de estarmos na encruzilhada discursiva. Nos apropriamos dos interesses acadêmicos globais, devorados pelas mesmas relações de saber impostas pelo sistema-mundo, do qual participamos na condição de humanidades desempoderadas da atuação acadêmica e política. 

			De fato, merece reflexão a atenção dada atualmente às carreiras acadêmicas e às promoções individuais de pesquisadoras e pesquisadores organizados no movimento da categoria analítica de raça. A encruzilhada discursiva interseccional serve às avenidas de identidades múltiplas, é fato. Contudo, as branquitudes acadêmicas induzem, quase sempre, à secundarização de raça, como se os colonizadores racistas, conforme pensa a indigène Houria Bouteldja, não fossem identitários interseccionais no racismo capitalista patriarcal, que estrutura a modernidade colonialista. 

			Conforme menciona Bouteldja, a interseccionalidade tem vigor, colocada e reposicionada como um instrumento analítico influente. Sem a categoria raça, a interseccionalidade perde o objetivo de articular simultaneamente as categorias fundantes da estrutura racista capitalista patriarcal. Essas posicionalidades são fundamentais à consciência da luta teórico-metodológica desenvolvida pela tradição feminista negra e seu legado, presente nos escritos das antepassadas Lélia Gonzalez, Luiza Bairros, Beatriz Nascimento, Carolina Maria de Jesus. Estas são algumas das intelectuais compelidas pelo racismo patriarcal a serem militantes intelectuais, condenadas à identidade política de “outra dos outros”, ao desagravo, ainda, das memórias, que caso fossem apagadas dos respectivos escritos dificilmente teríamos consciência dos ataques epistêmicos sofridos na contemporaneidade. 

			As punições e os crimes modernizaram as lógicas coloniais. A hermenêutica jurídica interseccional de Kimberlé Crenshaw58 assumiu o corpo político aplicável às pesquisas feministas, a fim de que os grupos socialmente excluídos tivessem um léxico  capaz de apoiar uma representação legal e política perante o Estado nos casos de racismo patriarcal capitalista geralmente desapreciados pelas Cortes. 

			A epistemologia feminista negra acontece em sociedade. Todas as sociedades podem passar por processos de aculturação e alterar, de alguma maneira, sua cultura.59 Todavia, a resistência afrocêntrica frente à colonialidade reajusta o pensamento feminista negro, chamando-o para o escopo do decolonial, sem que seja necessário citar o tempo inteiro seus pensadores mais representativos, a maioria homens brancos do Sul global. 

			Aníbal Quijano, sociólogo peruano e branco, explicou em parte a colonialidade em que vivemos após ser convencido pela relevância argumentativa de María Lugones, quando trata da “colonialidade de gênero”. A filósofa e feminista argentina, dentro do grupo Modernidade/Colonialidade, procurou desfazer a explicação masculinista de Quijano, flagrado numa visão abreviada sobre gênero e sexualidade. Por certo, o poder moderno tende a receber uma atenção maior, apesar das feministas negras argumentarem que a derrota civilizacional imposta pelo homem europeu só foi possível mediante o estupro colonial das mulheres africanas e indígenas. Por isso, o Norte global fala tanto do empoderamento das mulheres.

			O repertório feminista negro conta com a contribuição de Frantz Fanon em 1950, de Lélia Gonzalez em 1980, de Audre Lorde, Angela Davis, bell hooks e Patricia Hill Collins, contemporaneamente. Estas autorias convivem em perfeita harmonia com a decolonialidade projetada em Abya Yala e o conhecimento afro-indígena intelectualizado pela academia a partir dos anos 1990, movimentos que trouxeram força epistêmica para o grupo Modernidade/Colonialidade.60

			Isso nos faz crer na importância da experiência intelectual de resistirmos à colonialidade, que mina as tradições periféricas e cria grandes desafios políticos dentro das teorias antirracistas e feministas negras.

			É preciso reiterar o pioneirismo de bell hooks, Angela Davis e Patricia Hill Collins como implacáveis intelectuais da teoria feminista. Todas, absolutamente, desenvolvem conceituações centradas nas experiências das “mulheres de cor”, uma vez que estamos falando do lugar negro situa­do como uma sabedoria ancestral transmitida, encorpada e ajustada às ciências, aos interesses disciplinares da crítica literária e às teorias raciais críticas com suas repercussões geopolíticas. 

			De acordo com as críticas de Angela Davis, o teor antirracista da abordagem feminista no campo jurídico emprega a interseccionalidade para favorecer deslocamentos anticoloniais do lugar epistêmico analítico. Filósofa negra estadunidense, Davis acredita que apesar dos usos interseccionais mostrarem quanto o machismo racista das leis é desfavorável às mulheres, ainda assim a interseccionalidade na crítica feminista de raça legitima o Estado penal. A filósofa Sueli Carneiro, por sua vez, acredita que a suficiência do feminismo negro e a contribuição irrevogável de Lélia Gonzalez provam a elementar inseparabilidade estrutural do racismo capitalista patriarcal. A perspectiva interseccional de Lélia Gonzalez é estudada por Alex Ratts e Flavia Rios, que demonstram a antecipação conceitual da pensadora: “militante acadêmica, articulava o racismo, o sexismo e a exploração capitalista”.61

			Existem tensões teóricas no feminismo negro e na interseccionalidade, e acredito que elas sejam fundamentais para enfrentarmos os regimes modernos coloniais. É necessário reconhecermos a existência de lados políticos diametralmente opostos, como aponta Angela Davis quando chama de feministas carcerárias as intelectuais (de todas as raças e classes) que apoiam prisões inadvertidas. Inclusive, Davis sugere que sejam feitos maiores investimentos em leitura e na atenção às identidades prejudicadas pelo serviço mal feito de ressocialização. Segundo adverte, as feministas carcerárias seriam neocolonialistas, pois não existe racismo que não se valha de controle populacional através das prisões. 

			Nesse sentido, a interseccionalidade demonstra o teor racista das leis e demanda mudanças. Ao mesmo tempo, não percebe a inimputabilidade dos homens brancos agressores de mulheres; não percebe os arranjos raciais com juízes, promotores, policiais e delegados, por exemplo.

			Nos embates feministas, o abolicionismo penal e a teoria crítica feminista de raça são apresentados como alternativas jurídicas às punições aplicadas com base em racismo, sexismo e violências correlatas dentro das democracias liberais e que, no limite político, partem do sistema de punição cabível para os crimes de racismo, violência contra as mulheres e letalidade dos LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans, Travestis, Queer, Intersexo e Assexuais). A prisão é a própria engrenagem racista na colonialidade, de modo que aprisiona as mesmas populações racialmente subordinadas durante a colonização. Contudo, para realizar o Estado penal é necessário validar o Estado Democrático de Direito. 

			Embora os abolicionistas prisionais tenham apontado corretamente que os estupradores e assassinos em série correspondem a uma pequena percentagem da população prisional, a pergunta sobre a maneira de tratar casos de assédio sexual, de importunação e de violência familiar ainda não pôde ser respondida.

			Angela Davis, em seu caminho discursivo antiprisional, afirma a necessidade de que para fazer valer o Estado penal são utilizadas prerrogativas dos direitos humanos inscritas no Estado democrático. Havemos de notar quão paradoxais são as reivindicações anticoloniais, no mínimo contingenciadas pelas teorias dos conflitos legais com uma modernidade polida e primitiva, ausente e categórica, que fazem a defesa dos direitos humanos em espaços de privação de liberdade em que grupos racializados protegem os direitos fundamentais de outros grupos racializados hegemonicamente. Grande parte das vítimas da branquitude é descendente de africanos alvos de acusações vindas de uma humanidade branca rica, ladra, corrupta, culpada e responsável por hoje existirem ocupações ilegais, invasões e danos patrimoniais. A régua e o compasso dessa branquitude sobre si mesma dão fôlego às promessas cristãs de restabelecimento dos direitos humanos da população negra pauperizada e da população indígena encarcerada em território administrado pelo homem branco.

			A crítica feminista à ciência considera que o saber é situado. Quem fala o faz de algum lugar, sendo preservado o direito à liberdade de expressar o ponto de vista intelectual e garantida a possibilidade de contradição, desde que o argumento seja notável e sirva para exemplificar o lugar de fala, como o da filósofa Angela Davis, na defesa política do abolicionismo penal. A autora é bastante conhecida por ter sido presa na década de 1970, acusada de conspirar, matar, sequestrar e fugir das punições cabíveis aos crimes a ela imputados. Vejamos que a modernidade da cosmovisão racista é de longa data; nela, o discurso sobre aparência perigosa da raça negra produz a perseguição escravista imanente aos regimes democráticos. Aconteceu durante a colonização e persiste na colonialidade pela reprodução de falsos valores sobre nós. No caso de Angela Davis, comunista vinculada aos Panteras Negras, movimento antirracista no qual teve breve passagem, houve o agravante de a pensadora atuar expressivamente na articulação política entre classe, gênero e raça. 

			As instituições modernas estão contra a raça negra, contra a militância negra, investindo o tempo todo na criminalização da raça. A militância inevitavelmente cometerá subversões contra o sistema e contra o Estado, portanto, será sobre ela que recairá o caráter seletivo e punitivista das políticas de segurança pública nacional. Em seus argumentos, Davis sugere que os navios negreiros se traduzem hoje em dia nos cárceres, onde os internos e internas são transportados como se fossem animais separados por níveis de periculosidade. 

			Nesse sentido, é absolutamente questionável o apoio intelectual e jurídico dado por nós, descendentes de africanos, ao cis-tema colonial, pois devido a ele nossos ancestrais tiveram os laços de afeto com seus iguais destruídos. As prisões, consequentemente, se mostram ultrapassadas em conteúdo e forma, na medida em que seus artefatos fazem com os negros o mesmo que os colonizadores fizeram anteriormente com seus antepassados africanos. Dessa forma, é perpetuada a crueldade contra pessoas negras, a quem os direitos humanos são recusados. Segundo Angela Davis, o cis-tema não ofende apenas os direitos individuais de irmãs e irmãos que desejam viver perto do amor, da linguagem e das partilhas dos seus semelhantes, mas também ofende os ancestrais ligados aos seres humanos privados de liberdade.
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